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	OPERAÇÃO SANGUESSUGA 

AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE (UMS)
	Relator: Ministro Aroldo Cedraz


TC 005.360/2010-2
Tipo: Tomada de Contas Especial (convertida de representação)

Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Rio das Flores/RJ
Responsáveis: Santa Maria Comércio e Representação Ltda. (CNPJ: 03.737.267/0001-54), Luiz Antônio Trevisan Vedoin (CPF: 594.563.531-68) e Vicente de Paula de Souza Guedes (CPF: 193.479.956-49)
Advogados constituídos nos autos: Valber da Silva Mello, OAB/MT 8.927 (peças 11-12), Antônio Oliboni, OAB/RJ 58.881 e outros (peça 24) 
Interessado em Sustentação Oral: Não há

Proposta: Mérito

INTRODUÇÃO

1.
Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada contra a empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., Luiz Antônio Trevisan Vedoin e Vicente de Paula de Souza Guedes, a qual foi constituída a partir da conversão de Representação encaminhada ao TCU referente ao convênio abaixo discriminado, objeto de auditoria realizada pela Controladoria Geral da União (CGU) em conjunto com o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus), com vistas a apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de unidade móvel de saúde (UMS), em decorrência da “Operação Sanguessuga” deflagrada pela Polícia Federal, que investigou o esquema de fraude e corrupção na execução de convênios do Fundo Nacional de Saúde (FNS).

	Processo Original: 25001.030456/2008-81
	Auditoria DENASUS 4466 (peça 1, p. 8-27)

	Convênio Original FNS: 475/2001
 (peça 1, p. 45-52)
	Convênio Siafi: 423091 

	Início da vigência: 25/10/2001
	Fim da vigência: 3/9/2002

	Município/Instituição Convenente: Prefeitura Municipal de Rio das Flores
	UF: RJ

	Objeto Pactuado: dar apoio financeiro para aquisição de unidade móvel de saúde – Rio das Flores – RJ, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS.

	Valor Total Conveniado: R$ 48.000,00

	Valor Transferido pelo Concedente: R$ 40.000,00
	Percentual de Participação: 83,33

	Valor da Contrapartida do Convenente: R$ 8.000,00
	Percentual de Participação: 16,67

	Liberação dos Recursos ao Convenente

	Ordem Bancária - OB
	Data da OB
	Depósito na Conta Específica 
	Valor (R$)

	2001OB412318 (peça 8)
	7/11/2001
	12/11/2001

(peça 2, p. 28)
	40.000,00


2.
Por meio do Acórdão 2.451/2007-TCU-Plenário, o Tribunal, entre outras providências, determinou ao Denasus e à CGU que encaminhassem os resultados das auditorias diretamente ao TCU, para serem autuados como representação, e autorizou sua conversão em tomada de contas especial, nos casos em que houvesse indícios de superfaturamento, desvio de finalidade ou de recursos ou qualquer outra irregularidade que resultasse prejuízo ao erário federal (subitens 9.4.1. e 9.4.2.1 do referido Acórdão).
Efetivação das Citações 

3.
O exame preliminar dos autos apontou para a necessidade de se chamar ao processo, por meio de citações, na forma prevista no art. 179, incisos II e III, do RI/TCU, os responsáveis a seguir arrolados em razão das irregularidades delineadas na instrução à peça 9. 

	Responsável
	Ofício Citação (peça)
	Recebimento (AR)

Publicação (DOU)

(peça)

	Vicente de Paula de Souza Guedes
	1885/2012-TCU-4ªSECEX

(15)
	21

	Luiz Antônio Trevisan Vedoin
	1886/2012-TCU-4ªSECEX

(16)
	19

	Santa Maria Comércio e Representação Ltda.
	1887/2012-TCU-4ªSECEX

(17)
	19


3.1.
A citações foram promovidas para que os responsáveis apresentassem alegações de defesa e/ou para que recolhessem aos cofres do Fundo Nacional de Saúde os valores discriminados na tabela a seguir, em razão de indícios de superfaturamento verificado na aquisição de veículo e sua transformação em unidade móvel de saúde, com fornecimento de equipamentos, objeto da Carta Convite 7/2002, adquirida com recursos recebidos por força do Convênio 475/2001 (Siafi 423091), firmado com o Ministério da Saúde. Ao ex-prefeito informou-se que o débito proveniente do superfaturamento foi facilitado pelo ato administrativo, por ele exercido, de homologação do processo licitatório, sem a necessária realização de pesquisa de preços do bem adquirido.

Cálculo do superfaturamento apontado (peça 9, p. 12-13):

	Valor de mercado 
	Valor pago 
	Débito (83,33%)
	Data

	30.140,74
	47.800,00
	14.715,46
	13/3/2002

	
	
	
	


3.2.
Além disso, encaminhou-se ao advogado do Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin e da empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., Sr. Valber da Silva Melo, mediante o ofício 1888/2012-TCU/SECEX-4, de 13/7/2012, cópia dos Ofícios 1886/2012-TCU/SECEX-4 e 1887/2012-TCU/SECEX-4 (peça 18), com Aviso de Recebimento (AR) à peça 20.

Das Alegações de Defesa e sua análise
4.
Conforme despacho da peça 27, o Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin e a empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., após o decurso do prazo regimental, não apresentaram defesa em resposta aos Ofícios de citação, fazendo-se operar contra eles os efeitos da revelia, dando-se prosseguimento ao processo, com base no material probatório existente nos autos, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992.

5.
A seguir constam as alegações de defesa do Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes (CPF: 193.479.956-49), apresentadas nas peças 22 e 26. 

Dos fatos (peça 26, p. 1-2)
6.
Após relatar acerca do teor da tomada de contas especial, salienta o defendente que, ao tempo em que esteve à frente do poder executivo municipal, não foram praticados quaisquer atos com a finalidade de burlar os procedimentos licitatórios, seja para que houvesse superfaturamento na aquisição de material, seja para beneficiar outrem.

7.
Para o responsável, o esquema supõe a existência de conluio com diversas prefeituras. Entretanto, segundo ele, a investigação da Polícia Federal demonstrou claramente quais prefeituras estavam ligadas ao esquema e quais não estavam. No caso de Rio das Flores, não há qualquer indício de envolvimento.

8. 
Argumenta que, na verdade, o que ocorreu foi uma triste coincidência, na qual a empresa vencedora da licitação para a compra da ambulância, a Santa Maria Comércio e Representação Ltda., estava envolvida no esquema dos sanguessugas. Mas a referida empresa foi a que apresentou o menor preço, tendo a Comissão de Licitação do município de Rio das Flores tão somente homologado o resultado, respeitando, assim, a economicidade do certame.
9.
Dessa forma, defende que ficará demonstrado que não houve qualquer envolvimento da prefeitura de Rio das Flores na "máfia dos sanguessugas", bem como inexistiu fraude à licitação e superfaturamento no valor da compra da ambulância do convênio em questão.  
Análise:

10.
Destaca-se que, muito embora o convênio tenha sido alvo da operação sanguessuga, que apontou para um grupo organizado para fraudar as licitações realizadas pelos convenentes do Ministério da Saúde, tais fatos não foram alvo de questionamento pelo Tribunal. Portanto, não caberia ao responsável apresentar defesa para esse tipo de irregularidade.
Da alegação de superfaturamento (peça 26, p. 3-8) 
Argumentos
11. 
Segundo o responsável, essa Corte de Contas declara que houve superfaturamento na compra da ambulância com base em uma suposta pesquisa feita pela CGU, que comprovaria que o valor de aquisição da unidade móvel de saúde estaria acima do valor de mercado.

12. 
Alega que, na primeira notificação encaminhada ao defendente, a referida pesquisa não se encontrava completamente anexada aos documentos encaminhados, motivo pelo qual afirma que apresentou defesa genérica e requereu que a pesquisa fosse a ele encaminhada a fim de melhor apresentar seus argumentos acerca da inexistência de superfaturamento no caso em apreço.

13. 
Afirma o responsável que a única pesquisa que havia sido disponibilizada no CD-ROM enviado por essa Corte, na primeira notificação, era em relação aos itens para a montagem da Unidade Móvel de Saúde, não havendo qualquer pesquisa em relação ao preço da própria ambulância.

14. 
Segue alegando que, em vista dos argumentos apresentados, o TCU enviou novo documento, que se tratava da pesquisa relativa aos valores dos automóveis e das unidades móveis de saúdes completas, o que serviria de base para a acusação feita no presente processo.
Análise

15.
O ex-prefeito de Rio das Flores foi citado mediante o Ofício 1885/2012-TCU/SECEX-4, de 13/7/2012, objeto da peça 15, com Aviso de Recebimento à peça 21. A título de subsídio, segundo consta do referido ofício, encaminhou-se cópia em meio eletrônico (CD-ROM), do processo em referência, bem como da metodologia adotada para o cálculo dos valores referenciais e do superfaturamento. Quanto à ausência de pesquisa em relação ao preço da própria ambulância, ou seja, do veículo sobre o qual seria montada a unidade móvel de saúde, esclarece-se que consta do texto da metodologia de cálculo do débito encaminhado ao responsável que “os preços médios dos veículos foram obtidos junto à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE”.
16.
Assim, o responsável apresentou a defesa objeto da peça 22, em 6/8/2012, mediante a qual requereu que fosse juntada aos autos a pesquisa de preços referente ao valor de compra de ambulâncias, realizado pelo CGU/Denasus, e fosse deferido novo prazo para a apresentação da defesa.  

17.
Em 10/8/2012, encaminhou-se o Ofício 2290/2012-TCU/SECEX-4 ao representante legal do Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes, Sr. Rodrigo Jorge Xavier de Souza, comunicando a concessão de novo prazo de quinze dias, a contar do recebimento da comunicação, para apresentação da defesa do Sr. Vicente de Paula, bem como para juntada de procuração. Informou-se, ainda, que a pesquisa de preços dos veículos está disponível para consulta no Portal da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe): www.fipe.org.br (peça 23).

18.
Foram encaminhadas, juntamente com o citado ofício, as pesquisas de preços relacionadas à transformação dos veículos e aquisição de equipamentos, realizadas pelo Denasus/CGU, objeto da peça 28.
19.
Logo, diante das alegações expostas pelo responsável, concedeu-se novo prazo para a apresentação das alegações de defesa, a fim de garantir o princípio da ampla defesa nos presentes autos.

Argumentos

20. 
Para o responsável, o novo documento encaminhado, objeto da peça 28, continua a não ser hábil a comprovar qualquer superfaturamento no convênio em questão, tendo em vista que o que se menciona como pesquisa minuciosa do preço de mercado, segundo ele, não é nada além de simples orçamentos enviados por algumas empresas, e não uma real análise fática da situação em questão. 
21. 
Defende o ex-prefeito que a pesquisa realizada pela Controladoria Geral da União em nada se confunde com a unidade móvel de saúde adquirida pelo município de Rio das Flores.

22. 
Argumenta que a pesquisa foi realizada em alguns estados, a apontar São Paulo, Santa Catarina e Minas Gerais, além do Distrito Federal, mas afirma que não há qualquer pesquisa realizada no estado do Rio de Janeiro, e tampouco em municípios limítrofes a Rio das Flores.

23. 
Somente por tal motivo, entende o defendente que não há como levar em consideração os valores apontados pela pesquisa, uma vez que a região de compra e da entrega do bem tem que ser levada em consideração quando da análise de pesquisa de preço de mercado.
24. 
Afirma que além de não ter levado em apreço a regionalização, a pesquisa encaminhada trata de objeto de compra completamente diverso do adquirido no convênio em análise, conforme destaca - a ambulância adquirida através do convênio Convênio Siafi 423091, FNS 475/2001, é veículo tipo Van que deveria ser transformado em unidade móvel de saúde com alguns itens específicos. 
25.  
O ex-gestor apresenta um quadro com a descrição detalhada do objeto discriminado no plano de trabalho aprovado (peça 26, p. 5) e alega que se pode verificar tanto o tipo de veículo quanto os itens necessários a sua transformação naquele quadro.
26.
Para o ex-gestor, a pesquisa realizada pela CGU e utilizada como parâmetro para a alegação de superfaturamento no convênio não traz nenhum item sequer semelhante ao adquirido pelo defendente.

27.
Segundo ele, na citada pesquisa são apresentados orçamentos na forma a seguir demonstrada:
a) Pelican Montagem e Comércio de Veículos Especiais Ltda. EPP- de Botucatu, São Paulo. Nesse ponto, defende que os itens constantes na proposta são diversos dos elencados no convênio (peça 28, p. 1-2);
b) Sesi de Brasília, DF – a pesquisa trata de ônibus urbano e não de veículo tipo Van (peça 28, p. 3-4);
c) Almedical Transformações Ltda., de Taboão da Serra, SP – são apresentados três orçamentos: o primeiro trata de Unidade Odontológica, e não Unidade Médica; o segundo de veículo tipo Ônibus, e não Van; o terceiro somente traz valores para a transformação de ambulância básica e ambulância UTI, não incluindo o valor do veículo no orçamento (peça 28, p. 5-6; 14-16);
d) Greencar Veículos Especiais Peças e Serviços Ltda. - de São Paulo, SO: três tipos de orçamento: um que apresenta somente o valor de transformação, sem acrescentar o valor do veículo; outro é em relação à ambulância UTI, que possui itens completamente diferentes da ambulância do presente convênio, que é de simples remoção, tudo conforme se verifica no orçamento enviado; já o terceiro é relativo à unidade móvel odontológica (peça 28, 7-10); 
e) Alltech Veículos Especiais Ltda. – Centro Industrial de Arujá, SP: observa o responsável que o valor do orçamento é somente em relação à transformação, estando especificado no mesmo que o veículo é de propriedade do Ministério da Saúde (peça 28, p. 11-12); 
f) Cotezzi Veículos Especiais - Belo Horizonte, MG: afirma que o documento traz somente orçamento para a transformação, sendo que os itens elencados são diversos dos itens da ambulância do convênio; outro orçamento é referente à ambulância UTI (peça 28, p. 17-19);
g)  Revescap Indústria e Comércio de Produtos, Serviços e Adaptações para Veículos Ltda. - São Paulo, SP: alega que são quatro orçamentos. Para o defendente, o primeiro, referente à ambulância de simples remoção, possui número de itens para a transformação muito superior ao da ambulância objeto do convênio em questão; argumenta que os três outros orçamentos não se confundem com o objeto do convênio, uma vez que se trata de ambulância semi-UTI, ambulância UTI e Unidade Médica Odontológica (peça 28, p. 20-32).
28. 
O ex-gestor questiona em qual documento, pesquisa de preço, nota fiscal, orçamento, ou outros meios que comprovem o dito 'sobrepreço', a Controladoria Geral da União aponta esse prejuízo no valor de R$ 14.715,46 (quatorze mil, setecentos e quinze reais e quarenta e seis centavos).
29. 
Para ele fica demonstrado que o parâmetro alegado por essa Colenda Corte para apontar o suposto superfaturamento em nada se assemelha à unidade móvel de saúde adquirida através do Convênio Siafi 423091, FNS 475/2001. 

30. 
Defende que para se falar em parâmetro tem que haver uma pesquisa de automóvel, itens para a transformação e região idênticos, ou pelo menos semelhantes. Mas no presente caso, como demonstrado, argumenta que não se pode falar que a pesquisa é um parâmetro por não se assemelhar ao objeto do convênio.  
31. 
Desta forma, afirma que as alegações de superfaturamento com base na pesquisa realizada pela Controladoria Geral da União não podem prosperar, uma vez que baseadas em documentos imprestáveis à análise do caso concreto. 

32. 
 Afirma o gestor que, caso se utilize a pesquisa da CGU para o presente caso, após toda a minuciosa demonstração ora apresentada, o direito e a justiça seriam afrontados, já que, para ele, estar-se-ia diante de uma condenação com base em prova imprestável ao processo, o que não se admite no sistema constitucional brasileiro.

Análise

1. Dos critérios de cálculo adotados 

33.
Os argumentos do gestor demonstram total desconhecimento da metodologia de cálculo utilizada pelo Tribunal para aferir o superfaturamento ora analisado. Os critérios utilizados encontram-se definidos na “Metodologia de Cálculo do Débito”, disponível no sítio eletrônico do TCU, e informada aos responsáveis nos ofícios citatórios e na instrução anterior (peças 15 e 9) mediante o seguinte endereço eletrônico: 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/tce/operacao_sanguessuga/metodologia_calculo_superfaturamento.doc 

34.
Resumidamente, a metodologia utilizada consistiu em estabelecer, por meio de pesquisa de mercado empreendida pela CGU e pelo Denasus, os preços de mercado ou de referência a serem utilizados como base de comparação para o cálculo do superfaturamento, bem como definir critérios objetivos que possibilitassem a comparação desses preços com os praticados em cada caso concreto. 

35.
Definiu-se o preço de mercado de uma unidade móvel de saúde (UMS) como a soma de três componentes: o preço do veículo, o custo de transformação do veículo em UMS e o custo dos equipamentos a ela incorporados. 

36.
Quanto à origem do valor de referência do veículo adotado, cabem os seguintes esclarecimentos. Sempre que possível foram adotados os preços dos veículos fornecidos pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), os quais são obtidos a partir de visitas a concessionárias autorizadas, revendas, lojas, sítios e feiras, principais jornais e revistas, de todo o Brasil, especializados em classificados de veículos e contatos por telefone em todo o país, constituindo o mais completo estudo no gênero. No presente caso, a definição do valor médio de mercado foi tomada com base nos preços Fipe.
37.
Consulta em 15/4/2011 ao endereço eletrônico da Fipe (http://www.fipe.org.br/web/index.asp?aspx=/web/indices/veiculos/introducao.aspx) informa que a instituição prestava o referido serviço para 24 estados (AC, AL, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, MT, MS, PA, PB, PR, PE, PI, RJ, RN, RS, RO, SC, SP, SE E TO). 

38.
Na apuração dos custos das transformações e dos equipamentos utilizados como referência, foram também levados em consideração, além dos valores da pesquisa de mercado efetuada por aqueles órgãos (CGU e Denasus), os custos praticados nos 1.180 convênios celebrados pelo Ministério da Saúde para a aquisição de ambulâncias e encaminhados a este Tribunal, incluídos os custos operados pelas próprias empresas da Família Vedoin e demais empresas envolvidas. 
39.
Cabe destacar que, de acordo com o Denasus/CGU, “em várias licitações, foram adquiridos ônibus sucateados, realizadas transformações de péssima qualidade e instalados equipamentos desconhecidos – o que configura montagens do tipo “fundo de quintal” (Voto do Relator no Acórdão 2.451/2007-TCU-Plenário). A esse respeito, a equipe do Denasus/CGU destacou que os valores utilizados como referência dos custos de veículo, transformação e montagem, foram baseados em serviços de alto padrão, com materiais de qualidade satisfatória e equipamentos de marcas tradicionais, enquanto as montagens realizadas pelas empresas vencedoras das licitações careciam, muitas vezes, de qualidade aceitável. 

40.
Por fim, para conferir ainda mais conservadorismo aos critérios adotados, a fim de se avaliar com bastante segurança a existência ou não de superfaturamento, considerou-se a prática de sobrepreço apenas nos casos em que os valores praticados excedessem os valores médios de mercado das unidades móveis de saúde em mais do que 10%, patamar esse aprovado pelo Plenário do TCU mediante Questão de Ordem da Sessão de 20/5/2009. Sobre este valor, calculou-se o valor a ser restituído aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, com base no percentual de participação financeira da União no convênio, no presente caso, 83,33%. 

41.
Logo, as pesquisas de preços realizadas pela CGU em conjunto com o Denasus, mencionadas pelo responsável e por ele refutadas, representam somente parte do processo de cálculo dos valores de referência para a verificação de possível superfaturamento, conforme se observa da análise da metodologia de cálculo do débito encaminhada ao ex-gestor. 
42.
Além disso, a CGU e o Denasus, quando da realização da pesquisa de preços de mercado, solicitaram às empresas o encaminhamento de valores de transformação de veículos em ambulância de simples remoção, suporte básico e de UTI móvel, além dos preços de adaptação de utilitários e ônibus em consultório médico, consultório médico-odontológico e médico-laboratório. 

43.
Assim, as respostas apresentadas pelas empresas à solicitação do Denasus/CGU, citadas pelo responsável, fazem referência não só ao tipo de veículo e transformação objeto do convênio celebrado entre o município de Rio das Flores e o Ministério da Saúde, mas apresentam, também, informações a respeito de todo tipo de transformação que ocorreu nas diversas categorias de veículos adquiridos no âmbito dos convênios realizados em todo o Brasil. 

44.
Dessa forma, a análise realizada pelo gestor não procede visto que os valores constantes das pesquisas de preços não representam, isoladamente, o parâmetro de preço estabelecido na metodologia de cálculo de débito. Como visto, o valor de referência é reflexo de ampla pesquisa de mercado, que levou em conta além dos valores pesquisados, o preço final praticado pelas empresas no período considerado, garantindo, assim, a inclusão de todos os custos incorridos na formação do preço, até mesmo os relacionados às diferentes regiões do país.
45.
Além disso, a comparação estabelecida pelo responsável é equivocada, pois, além de os preços apresentados na pesquisa realizada pelo Denasus/CGU não representarem o parâmetro para estabelecer possível superfaturamento, como já mencionado, o responsável limitou sua comparação às características e equipamentos constantes do plano de trabalho aprovado, e não no objeto do convênio, adquirido mediante a Nota Fiscal 0554, de 27/2/2002, constante da peça 2, p. 41-42.
46.
Acredita-se, portanto, que foram plenamente esclarecidos os critérios para definição do preço de referência adotados pelo TCU e a ampla pesquisa empreendida com vistas a garantir o estabelecimento de valores compatíveis com os praticados no mercado para todos os itens que compõem o bem em estudo. 
47.
Em relação à ausência de demonstração, de forma individualizada, dos itens que teriam sido adquiridos com valores superiores ao valor de mercado, esta individualização torna-se inviável, pois a nota fiscal emitida pela Santa Maria Comércio e Representação não discrimina os valores individualmente (peça 1, p. 41).

48.
Quanto à solicitação do responsável de o Tribunal apresentar parâmetros de preços praticados no âmbito do estado do Rio de Janeiro, caberia ao responsável fazê-lo, à época, de forma a instruir a licitação, como não o fez, descumprindo norma legal, não é possível neste momento solicitar que o Tribunal o faça. 
2. Da responsabilidade do então prefeito pelo superfaturamento

49.
Além do exposto, é necessário deixar consignado que há a possibilidade de responsabilização de agentes políticos, conforme decidido de forma reiterada por esta Corte de Contas. 

50.
Conforme jurisprudência reiterada do TCU (Ex.: Acórdão 46/2006-TCU-Plenário, Acórdão 719/2011-TCU-2ª Câmara, Acórdão 1.295/2011-TCU-2ª Câmara e Acórdão 3.618/2011-TCU-2ª Câmara), observa-se que, caso o gestor municipal, além de celebrar o convênio, pratique atos administrativos relacionados com a execução da avença, deve ser responsabilizado por um débito eventualmente apurado.

51.
Nos presentes autos, foram impugnadas despesas e fixada a responsabilidade do ex-prefeito, solidariamente com a empresa contratada e com o sócio-administrador desta, por superfaturamento na aquisição de uma unidade móvel de saúde, utilizando-se recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde.

52.
As informações contidas nos autos indicam a responsabilidade do ex-prefeito na execução do convênio ao praticar atos como ordenador de despesa e como titular da pasta. O encadeamento dos fatos evidencia que o ex-prefeito definiu o objeto a ser adquirido, ordenou o pagamento e convalidou os atos da Comissão de Licitação, conforme demonstrado a seguir:

a) o ex-prefeito assinou o convênio 25/10/2001 (peça 1, p. 45-52) e a Carta Convite 7/2002 ocorreu em 23/1/2002  (peça 3, p. 44-46); 

b) o responsável assinou o termo de Homologação da Carta Convite 7/2002, em 5/2/2002 (peça 4, p. 29), mesmo com a inexistência de pesquisa de preço, para certificar-se de que o preço ofertado pelo licitante vencedor era compatível com o mercado;
c) o Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes autorizou a emissão de nota de empenho em favor da empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., em 6/2/2002, (peça 4, p. 29) – Notas de empenho 360/03, no valor de R$ 40.000,00, e 361/03, no valor de R$ 7.800,00 – ambas de 8/2/2002 – peça 4, p. 34-35, e ordenou o pagamento, em 6/3/2002 (peça 4, p. 32) - Ordens de Pagamento 795/02,  no valor de R$ 7.800,00, e 796/02, no valor de R$ 40.000,00 (peça 4, p. 40-41);

53.
Portanto, o prefeito administrou os recursos públicos federais repassados à municipalidade e, nessa condição, deve ser responsabilizado solidariamente pelo débito apurado.

Argumentos – Responsabilidade pela ausência de pesquisa de preços
54. 
Entretanto, apenas para efeito de argumentação, e em vista de haver documentação comprobatória de inexistência de superfaturamento no presente caso, o defendente apresenta as alegações a seguir que, segundo ele, já afastam as imputações que lhe foram feitas por essa Corte.

55. 
Em relação à acusação de irregularidade na licitação por ausência de pesquisa de preços de mercado, alega o gestor que, antes de celebrar os convênios, o Ministério da Saúde promovia a análise das propostas apresentadas pela Prefeitura de Rio das Flores, instruídas com a documentação pertinente, que eram remetidas à área técnica para análise.

56. 
Ato contínuo, a área técnica, segundo afirma, assentou que nada tinha a opor com relação às propostas analisadas, aprovando o pedido no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), o que foi avalizado pelo Diretor do Programa em relação aos respectivos programas de trabalho.
57. 
Segundo o responsável, a Prefeitura de Rio das Flores baseou-se nessa aprovação, isso porque o Ministério da Saúde, ao definir o objeto do convênio e o valor a ser transferido, já deu o parâmetro das práticas do mercado. Dessa maneira, por já estar determinado um valor estimado à Prefeitura, cabia-lhe apenas basear-se na pesquisa já realizada pelo Ministério da Saúde, buscando, assim, através da licitação, os preços melhores. 
58. 
Assim, defende que resta claro que a deficiência de pesquisa de preços não configura uma irregularidade, posto que a Prefeitura de Rio das Flores se apoiou no valor aprovado e informado, publicamente, sobre a unidade móvel de saúde a ser adquirida com a verba do convênio. 
59. 
Em que pese o referido "nada a opor", no nítido sentido de entender que este valor encontrava-se em consonância com o valor de mercado da unidade móvel de saúde, objeto do referido convênio, foi realizado o convênio no valor de R$ 47.800,00 (quarenta e sete mil e oitocentos reais), o que, para ele, comprova a inexistência de superfaturamento.

60. 
Esclarece, ainda, que no procedimento licitatório, as empresas participantes dos certames retiraram os envelopes, apresentaram suas propostas, sagrando-se vencedora a empresa responsável pela apresentação da proposta com menor preço global, conforme declarado na ata de julgamento, subscrita por todos os membros da Comissão de Licitação.

61. 
Diante do resultado anunciado, os autos foram submetidos à análise da Procuradoria Geral do Município, que atestou a realização das licitações em conformidade com a Lei 8.666/1993, razão pela qual o ora defendente, então Prefeito, homologou o resultado e adjudicou o seu objeto à empresa vencedora.

Análise

62.
Verifica-se, na defesa apresentada, a alegação acerca da responsabilidade dos setores técnicos do órgão concedente, considerando que a eles caberia a responsabilidade pela definição do valor adequado à realização do convênio, com base em plano de trabalho apresentado pela prefeitura municipal. 

63.
A princípio, observa-se que o valor previsto no convênio é mera referência, tanto é assim que o próprio termo do convênio - Cláusula Quarta – Parágrafo Quarto – peça 1, p.48, com esteio no § 6º do art. 21 da IN - STN 1/1997, previa a restituição do saldo não utilizado (precedente: Acórdão 2.283/2011-TCU-2ª Câmara). Além disso, o levantamento de valores efetuado pelo Ministério da Saúde destinava-se a subsidiar a estimativa de recursos a serem transferidos, não a definir o valor das contratações, não substituindo a exigência de pesquisa de preços estipulada na Lei de Licitações (precedente: Acórdão 3.349/2011-TCU-2ª Câmara).
64.
Com base nesse entendimento, consta no ofício citatório a observação de que o débito foi facilitado pelo ato administrativo de homologação do processo licitatório sem a necessária realização de pesquisa de preços dos bens e serviços adquiridos (peça 15).

65.
A pesquisa de preços é instrumento fundamental para a demonstração da legalidade da licitação, na medida em que evidencia a adequação dos preços contratados com os de mercado. Encontra seu embasamento legal em diversos dispositivos da Lei das Licitações, entre os quais o inciso IV do art. 43, a seguir transcrito:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

(...)

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

66.
Nesse sentido, deliberação recente do TCU (Acórdão 1.861/2008-TCU-1ª Câmara), na esteira de diversos julgados, orienta:

Quando da elaboração do orçamento-base da licitação, realize ampla pesquisa de mercado para a formação dos preços orçados, utilizando-se de fontes oficiais ou de orçamentos emitidos por, no mínimo, três fornecedores, quando houver, a qual deverá necessariamente estar documentada no processo licitatório, previamente à publicação do edital, de forma a atender aos princípios da impessoalidade, da publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

67.
Além disso, a autoridade municipal, quando homologa a licitação, passa a responder por todos os atos praticados pela Comissão de Licitação, compartilhando e aderindo aos atos de execução e, exercendo, ao mesmo tempo, a supervisão e controle, conforme se extrai do Acórdão 1.685/2007-TCU-2ª Câmara, o qual dispõe:

O agente público responsável pela homologação do procedimento licitatório confirma a validade de todos os atos praticados no curso da licitação, proclama sua conveniência e exaure a competência discricionária sobre o tema. Assim, ao anuir aos pareceres, este também se responsabiliza, visto que a ele cabe arguir qualquer falha na condução do procedimento.

68.
Logo, ao homologar o objeto da licitação realizada sem efetuar a indispensável pesquisa de preços dos bens e serviços adquiridos, o responsável contrariou o inciso IV do art. 43 da Lei 8.666/1993 e contribuiu para ocorrência do superfaturamento apurado. 

69.
Por fim, a alegação de que há outros responsáveis nos atos ora inquinados de mácula, tais como a Comissão de Licitação e a Procuradoria-Geral do município, não socorre o ex-prefeito, visto que sua responsabilidade independe de existirem ou não outros culpados. Nesse sentido se posicionou o Exmo. Sr. Ministro Benjamin Zymler, em seu voto condutor do Acórdão 335/2003-TCU-Plenário, in verbis: "O argumento de que há outros servidores culpados pela irregularidade não ampara o recorrente porque a sua responsabilidade independe da existência ou não de outros culpados pela irregularidade. Cada qual deve responder por sua conduta”.

70.
Dessa forma, a argumentação encaminhada não pode ser acatada, pois tiraria do convenente a responsabilidade sobre os preços praticados na licitação, transferindo seja para a alçada ministerial, seja para a Comissão de Licitação ou a Procuradoria-Geral do município, a responsabilidade sobre a escolha dos preços para aquisição de bens e serviços.

Argumentos – da aprovação das contas pelo órgão concedente (peça 26, p. 9)
71.
Informa que, após o integral cumprimento do contrato, a Prefeitura Municipal de Rio das Flores, em cumprimento as avenças ajustadas nos convênios, apresentou as respectivas prestações de contas e todas elas foram apavoradas pelo Ministério da Saúde. Nesse caso, especificamente, as contas foram aprovadas, sendo o respectivo processo arquivado, conforme o Parecer Gescon 869/2003 (peça 4, p. 43-45).

72.
Assim, os atos praticados pelo ora defendente visavam alcançar o interesse dos munícipes, através da aquisição de unidades móveis de saúde, o que certamente contribuiu para aperfeiçoar a prestação de serviços públicos de saúde, atingido os fins colimados no convênio.

73. 
Encerra defendendo que todos os atos praticados à frente da Prefeitura de Rio das Flores foram revestidos da mais absoluta legalidade, atendendo aos princípios que regem a administração pública.
Análise

74.
Com relação à aprovação da execução do convênio pelo Ministério da Saúde, a avaliação empreendida pelo TCU, em decorrência de suas características e objetos unos, não está adstrita aos exames realizados por outros órgãos. Até porque, até aquele momento, não havia metodologia adequada para avaliação dos custos dos veículos, adaptações e equipamentos. Além do mais, este Tribunal não está obrigado a seguir eventual entendimento de outros órgãos da Administração Pública, permitindo concluir de forma diferente, porém, fundamentada. Como manifestado no Acórdão 2.105/2009-TCU-1ª Câmara, “O TCU possui atribuição constitucional para realizar de forma autônoma e independente a apreciação da regularidade das contas dos gestores de bens e direitos da União”. Foram também nesse sentido os seguintes acórdãos desta Corte: 2.331/2008-1ª Câmara, 892/2008-2ª Câmara e 383/2009-Plenário.

Argumentos
75. 
Argumenta o responsável que a prefeitura simplesmente firmou o convênio com o Ministério da Saúde, realizou a licitação e declarou como vencedora a empresa que apresentou o melhor preço, preço esse que já havia sido indicado como compatível pelo próprio Ministério da Saúde.

76.
Defende que na época em que foi celebrado o convênio e realizada a licitação não tinha como saber da existência de tal esquema. Para ele era impossível prever que as empresas que estavam participando daquele certame estariam envolvidas em esquemas ilícitos.

77.
Como é de conhecimento, todos os convênios firmados são publicados no Diário Oficial da União. Assim, observa que qualquer empresa, de qualquer estado do Brasil, pode ter acesso aos extratos de publicação de convênios, passando a monitorar a abertura de processos licitatórios nos respectivos municípios e, com isso, participar dos certames.

78.
Destaca que o fato de as empresas que criaram um esquema terem enviado propostas para a licitação do convênio em questão em nada se relaciona com o envolvimento do defendente na máfia dos sanguessugas, concluindo que ele não pode ser julgado por essa Corte de Contas como partícipe do malfadado esquema.
79.
Em fim, requer o acolhimento da presente defesa, diante dos esclarecimentos expostos e, segundo ele, fundamentados, para julgar regular a presente tomada de contas especial, com o consequente arquivamento dos autos.
Análise
80.
Destaca-se, mais uma vez, que, muito embora o convênio tenha sido alvo da operação sanguessuga, que apontou para um grupo organizado para fraudar as licitações realizadas pelos convenentes do Ministério da Saúde, tais fatos não foram alvo de questionamento pelo Tribunal. Portanto, não caberia ao responsável apresentar defesa para esse tipo de irregularidade.
81.
Logo, as alegações de defesa apresentadas pelo então prefeito de Rio das Flores, Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes, não foram suficientes para afastar o débito a ele imputado e a irregularidade da ausência de pesquisa de preços e, por esse motivo, não é possível atender à solicitação de arquivamento dos autos.

82.
Portanto, em razão de todo o exposto, rejeitam-se as alegações de defesa apresentadas pelo responsável, mantendo-se o débito.
Comunicações Processuais

Ao Congresso Nacional
83.
O subitem 9.2.4, conjugado com o 9.2.1, do Acórdão 158/2007–TCU–Plenário, exarado no TC 021.835/2006-0, deliberou no sentido de o Tribunal remeter os resultados das tomadas de contas especiais decorrentes dos processos incluídos na “operação sanguessuga” ao Congresso Nacional, à medida que forem concluídas. 

84.
Tendo em vista o expressivo número de processos autuados nessa condição, entende-se não ser producente enviar uma a uma as deliberações correlatas ao tema. Nesse sentido, de forma a operacionalizar o feito, a 2ª Câmara deste Tribunal, por meio do Acórdão 5.664/2010-TCU, determinou à então 7ª Secex que:

doravante, encaminhe trimestralmente à Secretaria de Planejamento do TCU – Seplan informações consolidadas acerca dos julgamentos das tomadas de contas especiais relativas à chamada “Operação Sanguessuga”, para serem incluídas nos relatórios trimestrais de atividades do TCU a serem encaminhados ao Congresso Nacional, como forma de dar cumprimento ao subitem 9.2.4, conjugado com o subitem 9.2.1, do acórdão 158/2007 – Plenário. 

85.
Posteriormente, mediante o Acórdão 1.295/2011-TCU, a 2ª Câmara deste Tribunal resolveu efetuar a mesma determinação à unidade técnica responsável pela instrução dos processos relativos à chamada “Operação Sanguessuga”. Considerando que, consoante disposto na Portaria Segecex 4, de 11/1/2011, a 4ª SECEX ficou responsável pelos processos referentes à aquisição de UMS, esta Secretaria dará cumprimento à mencionada determinação.

Aos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios e Ministério Público Estadual

86.
Conforme demonstrado no subitem 9.2 da peça 9  (p. 13), além do prejuízo à União restou configurado dano ao erário municipal no valor de R$ 2.943,80, calculado com base na proporcionalidade de participação financeira do concedente e do convenente. Desse modo, e considerando que a competência do Tribunal, no que concerne à fiscalização de transferências voluntárias, está adstrita aos recursos federais, faz-se necessário encaminhar cópia integral da deliberação que o Tribunal vier a adotar ao Tribunal de Contas responsável pelo controle externo do município em questão, como também ao Ministério Público Estadual competente, para as providências a cargo desses órgãos.

Autorização Antecipada de Parcelamento do Débito

87.
Em prestígio à economia e celeridade processual e com lastro na jurisprudência recente desta Corte de Contas, é oportuno propor ao Tribunal que autorize antecipadamente, para caso o responsável venha a requerer, o parcelamento do débito em até 36 parcelas mensais, com fundamento no art. 26 da Lei Orgânica do TCU c/c art. 217 do RI/TCU.

Considerações Finais

88.
Como já ressaltado ao longo da instrução inicial, por meio da apuração efetivada pelos órgãos federais competentes, que culminou na chamada “Operação Sanguessuga”, levada a termo pela Polícia Federal, foram caracterizadas as responsabilidades e os crimes processados em esquema de fraude a licitações para compra de ambulâncias em diversos municípios do país. As conclusões constantes da Denúncia do Ministério Público Federal (MPF) e do Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) apontam que o grupo organizado para fraudar as licitações realizadas pelos convenentes do Ministério da Saúde era composto, na sua base, por empresas da família Vedoin. Os principais responsáveis identificados, tanto pela Polícia Federal, quanto pela CPMI das ambulâncias, foram o Sr. Darci José Vedoin e seu filho Luiz Antônio Trevisan Vedoin, que confessaram o esquema de fraudes nos depoimentos prestados à Justiça Federal. 

89.
Enfatiza-se neste tópico que esse processo, assim como os demais autuados em razão das fiscalizações efetuadas pelo Denasus/CGU, apura fatos gravíssimos, cujos indícios identificados pelos órgãos de controle em centenas de processos caminham no mesmo sentido de confirmar o que foi apurado pela Polícia Federal e, mais tarde, confirmado pelos principais operadores do esquema em depoimentos e interrogatórios judiciais. 

90.
Nesse diapasão, cabe relembrar as principais consequências, externas e internas a este Tribunal, do que se convencionou denominar “Operação Sanguessuga”:

a)
prisão preventiva de 48 pessoas e execução de 53 mandados de busca e apreensão;

b)
apenas em Mato Grosso, foram instaurados 136 inquéritos que resultaram em 435 indiciamentos por diversos crimes, como corrupção passiva, tráfico de influência, fraude em licitação, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha;

c)
oferecimento de Denúncia do Ministério Público Federal, e acatada pela Justiça Federal do Estado do Mato Grosso, contra 88 responsáveis;

d)
criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investigação dos fatos (CPMI das ambulâncias);

e)
execução de fiscalizações realizadas pelo Denasus/CGU em 1.454 convênios federais firmados com o objetivo de adquirir unidades móveis de saúde;

encaminhamento desses 1.454 processos provenientes das fiscalizações mencionados a este Tribunal.

91.
Como resultado das medidas acima e com fundamento nas conclusões contidas no Relatório da CPMI das ambulâncias, podem ser firmadas as seguintes conclusões acerca do esquema de fraudes verificado:

a)
monitoração e manipulação das emendas apresentadas por parlamentares; 

b)
encaminhamento, por parte dos envolvidos no esquema, dos projetos sem os quais não seria possível a descentralização dos recursos públicos pelo Ministério da Saúde;

c)
participação de uma rede extensa e complexa de empresas (algumas apenas de fachada e/ou operadas por “laranjas”) que, de alguma forma, participavam das licitações no intuito de fraudar os processos e garantir o resultado almejado;

d)
participação dos então prefeitos, parlamentares e servidores no Ministério da Saúde na operação do esquema;

e)
superfaturamento e/ou inexecução total ou parcial dos objetos contratados. 
92.
É evidente que nos processos de fiscalização do Denasus/CGU autuados nesta Corte, como Representação ou TCE, as irregularidades acima se apresentam, muitas das vezes, por meio de evidências, como ausência de determinados documentos ou de procedimentos determinados em lei e mediante a ocorrência de “coincidências” que excedem os limites da razoabilidade (bom senso). Tais descumprimentos de norma revelam restrição à competitividade, superfaturamento, direcionamento de objeto, simulação de competitividade, aceitação de propostas sem atendimento às exigências editalícias, indícios de apresentação de propostas fraudulentas, inexecução total ou parcial dos objetos contratuais, entre outras irregularidades. 

93.
Ademais, é de se concluir que o grupo que se constituiu a fim de se beneficiar da venda fraudulenta de ambulâncias, durante os anos em que atuou, adquiriu know-how suficiente para conferir aos procedimentos realizados a aparência mais regular possível, o que exige dos órgãos de controle maior diligência em suas análises e inovações em sua atuação.

94.
Deseja-se, pois, deixar claro que estes processos não podem ser analisados individualmente, sem se levar em conta todo o conjunto fático-probatório em que estão inseridos, sob o risco de se avaliar indícios que, se analisados individual e ocasionalmente, poderiam não adquirir o relevo necessário. 

95.
Diante do todo o exposto, é de se concluir que o Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes, ex-prefeito de Rio das Flores/RJ, não logrou afastar os indícios de superfaturamento verificados na aquisição do veículo e sua adaptação. A empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., bem como seu sócio administrador, Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin, permaneceram silentes, fazendo-se operar contra eles os efeitos da revelia, reputando-se verdadeiros os fatos afirmados (art. 319 do CPC), prosseguindo-se o feito até o final do julgamento, consoante os termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992.

96
Visto que não existem nos autos elementos que possibilitem reconhecer a boa-fé em sua conduta, o então gestor deve, desde logo, ter suas contas julgadas irregulares. 

97.
Os responsáveis, portanto, devem ser condenados solidariamente ao pagamento dos débitos imputados e, ainda, de forma individual, à multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.

Propostas de Encaminhamento

98.
Em vista do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, para em seguida remetê-los, via Ministério Público junto ao Tribunal, ao Ministro Aroldo Cedraz, relator sorteado em face da Questão de Ordem aprovada na Sessão Plenária de 20/5/2009, com a seguinte proposta de mérito:

a) 
considerar a empresa Santa Maria Comércio e Representação Ltda., bem como seu sócio-administrador, Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin, revéis, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;
b)
rejeitar as alegações de defesa interpostas por Vicente de Paula de Souza Guedes (CPF: 193.479.956-49);
c)
julgar irregulares as contas do responsável Sr. Vicente de Paula de Souza Guedes  (CPF: 193.479.956-49), então prefeito do município de Rio das Flores, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, inciso III, do Regimento Interno; 

d)
condenar solidariamente os responsáveis abaixo nominados ao pagamento das importâncias indicadas atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir do fato gerador até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da ciência, para que comprovem, perante o TCU, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU;

	Aquisição do veículo/
transformação e aquisição de equipamentos
(Convite 7/2002)
	Responsáveis Solidários
	Valor (R$)
	Data

	
	Vicente de Paula de Souza Guedes

CPF: 193.479.956-49

(então Prefeito do município de Rio das Flores)
	14.715,46
	13/3/2002

	
	Santa Maria Comércio e Representação Ltda.
CNPJ : 03.737.267/0001-54
Empresa contratada
	
	

	
	Luiz Antônio Trevisan Vedoin

CPF: 594.563.531-68

(então Administrador de fato e procurador)
	
	


e)
aplicar individualmente aos responsáveis Santa Maria Comércio e Representação Ltda., Luiz Antônio Trevisan Vedoin e Vicente de Paula de Souza Guedes a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do Acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

f)
autorizar, antecipadamente, caso seja requerido, o pagamento das dívidas decorrentes em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada uma os encargos devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do Regimento Interno/TCU;

g)
autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação;

h)
remeter cópia integral da deliberação (relatório, voto e acórdão) que o Tribunal vier a adotar aos seguintes órgãos:

h.1)
Procuradoria da República no estado do Rio de Janeiro, para adoção das medidas que entender cabíveis, com base no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992;

h.2)
Tribunal de Contas do estado do Rio de Janeiro e ao Ministério Público Estadual daquele Estado, considerando haver indícios de prejuízo aos cofres do Município de Rio das Flores/RJ;

h.3)
Fundo Nacional de Saúde, para as providencias julgadas pertinentes;

h.4)
Departamento Nacional de Auditoria do SUS; e

h.5)
Secretaria Executiva da Controladoria-Geral da União da Presidência da República;
i)
dar ciência à prefeitura municipal de Rio das Flores/RJ sobre as seguintes impropriedades ocorridas no âmbito do Convênio 475/2001 (Siafi 423091), celebrado com o Ministério da Saúde, para a aquisição de uma unidade móvel de saúde:
i.1) 
a ausência de crédito dos valores relativos à contrapartida financeira a cargo do município, simultaneamente ao aporte de recursos federais, na conta corrente específica do convênio, afronta a Cláusula Terceira do Convênio 475/2001. Em relação aos convênios, contratos de repasse ou outra forma de transferência de recursos da União para o município, a serem celebrados, atentar para o disposto no art. 20, § 1º, da Portaria Interministerial 127, de 29/5/2008, alterada pela Portaria Interministerial 492, de 10 de novembro de 2011, excepcionando apenas os casos em que outra forma vier expressamente estabelecida, a exemplo da previsão do art. 20, § 2º da Portaria Interministerial 127, de 29/5/2008. 

4ª Secex, 30/10/2012.
(assinado eletronicamente)

Simone Valéria Antunes de Sousa Salazar
AUFC, Matr. 4232-3


